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			APRESENTAÇÃO


 


			A presente obra, intitulada História do Brasil e História da Educação brasileira durante os séculos XIX e XX, está organizada em torno de importantes capítulos que são frutos de pesquisas de pesquisadores ao redor do país acerca da temática central proposta nesta obra. O leitor irá encontrar discussões na interface entre o campo de investigação da História do Brasil e da História da Educação. A obra tem como objetivo geral apresentar diferentes leituras e tecer aproximações sobre temas que são muito caros à compreensão de nosso passado educacional em perspectiva histórica, assim como, o contexto histórico que circunda a institucionalização da instrução pública no Brasil. A História da Educação se constitui na mesma esteira da História do Brasil, são construções sociais e culturais interligadas que contribuem para uma reflexão crítica que permite a orientação cotidiana do trabalho histórico e da ação educativa no interior dos debates e problemas contemporâneos. Portanto, desejamos uma ótima leitura!


			Por Henrique Martins da Silva e Fernanda Soares Rezende




			A ÓTICA DE DARCY RIBEIRO: A CRISE EDUCACIONAL DO BRASIL É UM PROGRAMA EM CURSO 


			Elias Paulino da Cunha Júnior


			Introdução


			O intuito do capítulo é mostrar, em análise, o itinerário da história da educação brasileira não como um processo linear e positivista, mas para identificarmos como as transformações empreendidas pelas lutas e resistências, em críticas, moldaram essa realidade e qual o percurso estrutural (social e econômica) e conjuntural (político e ideológico), se manifestaram, nesses contextos.


			Faremos nossa análise tomando como base o livro Ensaios Insólitos, de Darcy Ribeiro, publicado em 1979, onde daremos ênfase maior ao capítulo: “Sobre o Óbvio”, uma transcrição do Simpósio sobre o Ensino Público que foi apresentado na 29º Reunião da SBPC realizada, em São Paulo, em julho de 1977. Contribui para a nossa reflexão sobre o percurso e as contradições da realidade educacional brasileira diante das expectativas de ensino de qualidade pretendida.


			Assim, apresentaremos, em percurso, a história da educação do Brasil de forma sucinta, a partir da ótica de Darcy Ribeiro, intercalando com os outros autores para compreendermos o principal objetivo deste capítulo: Por que a crise da educação no Brasil não é uma crise, mas sim, um projeto, um programa?


			Dentre esses autores está Maria Lucia Spedo Hilsdorf, que apresenta um forte panorama dos períodos da Educação do Brasil Colônia, Império e República. Do mesmo modo, Boris Fausto, que contribui, com grande importância, em contexto historiográfico e ademais, Dermeval Saviani, que, após da elaboração do artigo “Política Educacional no Brasil após a Ditadura Militar”, outros autores contribuíram para entendermos a excelente análise sobre a estrutura-conjuntura argumentativa de Darcy Ribeiro (1979).


			Para a compreensão do intinéraio deste capítulo, a ótica de Darcy Ribeiro e a Educação Brasileira será o ponto inicial dessa produção, no sentido de despertar ao público leitor como se processou históricamente a educação brasileira em seus moldes, conforme o tom crítico e irônico de Darcy Ribeiro (1979). Em seguida, iremos compreeder o Brasil Colônia a partir da presença dos Jesuítas pela educação e sua posterior expulsão com a intervenção de Pombal. Para isso, os autores Ghiraldelli (2015) e Aranha (2006) servirão de aporte necesário. Retomando a análise de Darcy Ribeiro (1979), o intuito provocatico direcionado aos leitores é refletir se, caso o Basil fosse colonizado por outros países, como seria a educação brasileira? Aém disso, é fundamental pensar sobre o papel da Escola Nova e os moldes da classe dominate, que ainda carregam requícios dos anos de chumbo com a Ditadura Militar. Esse cenário contribuiu para um projeto político educacional que não contempla de fato a formação humana, mas aponta em direção ao neoliberalismo e ao sucateamento escolar. Por fim, essas reflexões devem ser retomadas à luz de Darcy Ribeiro (1979) para compreender melhor o estado da educação atual. 


			Ótica de Darcy Ribeiro e a educação brasileira


			Darcy Ribeiro aborda o conceito de “Óbvio” (1977) de forma irônica e, ao mesmo tempo, autêntica, referindo-se àquilo que que denomina “a obviedade educacional” para se compreender como a educação brasileira foi moldada. Em seus argumentos, Ribeiro nos incita a estarmos atentos todos os dias para, por meio do conhecimento e do engajamento científico, identificarmos onde essas obviedades se manifestam e, assim, revelar a realidade em nosso próprio tempo.


			Segundo Darcy Ribeiro (1979), as desigualdades entre ricos e pobres são latentes, uma vez que os ricos buscam perpetuar sua posição privilegiada. Em esta obviedade agrave ainda mais o desequilíbrio social diário, Darcy enfatiza que isso pouco nos indigna, pois acabamos naturalizando esta realidade como se fosse parte do nosso cotidiano.


			Essa constatação respinga, também, no âmbito educacional, onde há a presença de diversos estudantes em instituições públicas de ensino, enquanto nas instituições escolares onde há  a presença de um público diversificado, as chamadas escolas particulares, mesmo em periferia, apresentam suas contradições pedagógicas e estruturais.


			Nesse sentido, outro ponto a ser destacado é que as desigualdades não se manifestam somente em condições sociais e econômicas no ponto de vista estrutural, mas também, no âmbito étnico e cultural. Segundo Darcy Ribeiro, a obviedade da inferioridade dos negros em relação aos brancos se deve ao trabalho dos negros ser considerado fundamental para que os brancos chegassem a ascensão social em que estão. Entretanto, a busca por ascensão social pelos negros é árdua e dificultosa, pois a cultura da inferioridade opera sobre eles.


			Portanto, observamos as diferenças étnicas e de classe social que refletem a realidade de cada grupo em nossas observações. Posto isto, perceberemos o porquê de as escolas particulares apresentarem maior percentual de estudantes brancos, enquanto nas escolas públicas e periféricas prevalecer maior número de estudantes negros. Historicamente, os planos educativos em isonomia foram relegados a segundo plano e à sua própria sorte, pois nem todos tiveram o mesmo ponto de partida ou nasceu no mesmo berço étnico, cultural e econômico.


			O Brasil, em comparação aos demais países, para Darcy Ribeiro (1979), sempre esteve em complexo atraso, sendo, absurdamente, o último país a se a libertar do modelo escravocrata. A obviedade, em evidência, alicerça a ideia de que ainda somos dependentes de outras nações em aspectos culturais, econômicos, sociais e políticas. Além disso, foram as próprias misturas étnicas e mestiçagens do Brasil que promoveram o preconceito e o racismo.


			A pseudo concepção de progresso da civilização contradiz a realidade social e cultural que foi se moldando ao longo do tempo, influenciada por interferências de outras culturas. Um exemplo disso é o fato “de sermos católicos, de um catolicismo barroco, não é? Um negócio atrasado, extravagante, de rezar em latim e confessar em português” (Ribeiro, 1979, p. 13). Este modo à abrasileira de agir é uma herança do Brasil Colônia, resultantes do famoso pacto colonial (Colônia-Metrópole) que deixou marcas profundas na tradição religiosa e nas modulações linguísticas do país.


			A educação brasileira no Período Colonial e a presença dos jesuítas antes das intervenções de Pombal


			Assim, no que diz respeito à história da educação brasileira no período colonial, podemos compreender que ela foi moldada por uma divisão entre o antes e o depois das intervenções de Pombal. Antes, predominava o ensino praticado pelos jesuítas, mas medidas implantadas por Pombal e expulsão dos religiosos, a estrutura educacional, da Colônia foi alterada, significativamente.


			Historicamente, costuma-se dividir a presença dos jesuítas no período colonial em quatro fases: A primeira, de 1549 a 1570 é vista como o período histórico uma vez que é marcada pela catequização dos indígenas. A segunda fase, de 1570 a 1759 é a de consolidação, na qual a expansão do ensino foi um fator preponderante, que teve como marco o processo pedagógico brasileiro com novos ensinos. A terceira fase, de 1759 a 1777 é a época conhecida como a Era Pombalina, considerada um marco para a instituição de ensino, que foi deslocada do papel religioso. Por fim, a quarta fase, conhecida como o Período Joanino, de 1808 a 1822, marcou o início da educação formal no Brasil.


			Essa cronologia nos situa no tempo-espaço para compreendermos como a educação brasileira estava inserida no contexto de projetos de dominação, seja cultural ou econômico. Atrelada aos jogos de interesses político, a educação foi progressivamente fragilizada como um segmento social importante e, ao mesmo tempo, foi sendo moldada para uma nova realidade, marcada por desequilíbrios sociais e educacionais, longe de qualquer isonomia.


			No primeiro momento, os jesuítas faziam parte da ordem chamada Companhia de Jesus, fundada em 1534 por Inácio de Loyola (1491-1556) e oficialmente aprovada pelo papa Paulo III em 1540. A ordem, desvinculada da hierarquia comum da igreja, tinha o objetivo de expandir a fé católica por meio da catequização dos gentios nas terras recém-descobertas.


			Os jesuítas, antes de atuarem no campo, recebiam uma formação pedagógica consistente. Um documento chamado Ratio atque institutio Studiorium (Organização e plano de estudo) estabelecia regras práticas sobre a ação pedagógica, como disciplina, didática e conteúdo do ensino, além de diretrizes para a organização administrativa. Esse manual era destinado a todos os envolvidos no processo, desde o mais simples professor até o estudante. Conforme reforça Ghiraldelli (2015, p. 29), 


			a experiência pedagógica dos jesuítas sintetizou-se em um conjunto de normas e estratégias chamado de Ratio Studiorum (Ordem dos Estudos). O objetivo dessa Ordem era o de “formação integral do homem cristão”, de acordo com a fé e a cultura daquele tempo. Esse plano de estudos articulava um curso básico de humanidades com um de filosofia seguido por um de teologia.


			Para clarificar a questão educacional da época, as disciplinas nos internatos seguiam um regime rígido: havia proteção e vigilância constante, controle na admissão dos estudantes, disciplina rigorosa que substituía a autoridade dos pais e férias curtas para manter os hábitos morais adquiridos. No externato, o mestre acompanhava os estudantes fora da escola para evitar aproximação à vida mundana, a obediência era considerada uma virtude. Sanções eram aplicadas quando necessário, sendo preferidas com palavras e admoestações; se a falta for grave, punições físicas ação aplicadas por um “corretor”, as pessoa eram contratada só para esse serviço. Atividades recreativas eram incentivadas para tornar o ambiente alegre e agradável.


			No âmbito da didática, os estudantes estudavam quatro horas por dia: duas horas pela manhã e duas à tarde. Havia uma clara separação entre escola e vida cotidiana, o uso do latim era obrigatório até para assuntos triviais. O ensino era baseado em exercícios de repetição, e os melhores alunos eram chamados de centuriões (em Roma, era o chefe de um corpo de cavalaria composto por dez soldados), que deviam cuidar de outros nove colegas, revisar as lições, recolher exercícios e marcar erros. A competição era estimulada entre os estudantes e turmas, com prêmios reservados aos que se destacavam. As melhores produções intelectuais eram apresentadas em uma “academia” e as peças de teatro eram montadas para privilegiar os dramas litúrgicos.


			No âmbito do conteúdo do ensino, a educação era exclusivamente humanística, com as leituras dos clássicos gregos e latinos, adaptados aos interesses cristãos. Os cursos são divididos em dois níveis: a) Studia inferiora: 1) Letras Humanas (gramática, humanidade e retórica) com duração de 3 anos; 2) Filosofia e Ciência (lógica, introdução à ciência, cosmologia, psicologia, física, metafísica e filosofia moral) com duração de 3 anos; b) Studia superiora (teologia, ciência sagrada), com duração 4 anos, destinada a formação de futuros padres.


			Com essa formação, os jesuítas vieram à Colônia com o intuito de disseminar a fé cristã e aplicar seus conhecimentos a serviço da religião, no sentido de guiar os gentios. Assim, em 1540, estes religiosos chegaram ao Brasil com a missão de trazer aos nativos a fé católica por meio da catequese, ou seja, um procedimento por meio do ensino religioso.


			A Companhia de Jesus surge em meio a um conflito religioso e foi oficializada pela Igreja em 1540. Ghiraldelli (2015, p. 25) enfatiza que


			era também a época da expansão das fronteiras geográficas, com a descoberta da América e a abertura de novas rotas comerciais na Ásia, e das mudanças radicais no campo das ciências e das letras. A Companhia tentou dar uma resposta positiva a esses desafios, atuando em três campos: defesa e promoção da fé cristã, propagação da fé nos territórios coloniais; educação da juventude. A atividade educativa tornou-se a principal tarefa dos jesuítas. A gratuidade do ensino da Companhia favoreceu a expansão dos seus colégios. Em 1556, quando da morte de Santo Inácio, o criador da Companhia, havia 46 colégios sob seu controle. No final do século XVI o número de Colégios era de 372.


			Mediante a esse contexto, os jesuítas inicialmente voltaram seus esforços para as almas mais jovens, conquistando gradualmente a confiança dos chefes das comunidades indígenas, embora enfrentassem certa resistência cultural devido às barreiras linguísticas. Com o tempo, os jesuítas foram se adaptando ao novo idioma e conseguindo introduzir, por meio das chamadas “missões”, uma nova forma de religião que se expandiu para interior da Colônia. Nessas missões, os Jesuítas criam escolas para aculturar os nativos de acordo com o modo de vida europeu, introduzindo um novo conceito de trabalho até então inexistente entre os indígenas. 


			Os jesuítas buscaram ambientar os indígenas ao trabalho em harmonia com a natureza, promovendo um métodos de trabalho não violento, ao contrário dos bandeirantes e outros colonizadores que preferiam escravizar através da força. No entanto, ambas as abordagens tomadas tendem a projetar imposições e domínios, seja de forma sutil ou forçosa, sobre a cultura indígena. À medida que os jesuítas conseguiram aclimatar os indígenas ao trabalho, despertaram o interesse ganancioso dos bandeirantes, que viam os indígenas catequizados como “uma mercadoria” mais fácil de ser manipulada. Esse interesse gerou um grande conflito entre os jesuítas e os próprios colonos.


			A primeira escola no Brasil, criada nas missões jesuíticas, permitiu à Igreja exercer controle absoluto sobre o conhecimento, inclusive o conhecimento laico, onde muito do que foi registrado moldou as características da nossa cultura e fez com que a fé católica fosse predominante no nosso país. Embora a formação jesuítica tivesse um caráter humanístico, sua educação era fortemente marcada por muita disciplina, regras, cópias, cobranças, repetições, castigos e punições como forma de aprimorar o aprendizado.


			Em 1570, a colônia já contava com cinco escolas jesuíticas, subsidiadas pelo governo português. Vale destacar que, no ano de 1750, com o Tratado de Tordesilhas, houve uma nova reconfiguração territorial, resultando na transferência dos Sete Povos das Missões do domínio espanhol para o domínio português. Porém, os jesuítas se recusaram a entregar as aldeias ao controle dos portugueses, e os indígenas se recusaram a serem escravizados pelos lusitanos. Esse impasse fez com que eclodisse as chamadas Guerras Guaraníticas, nas quais espanhóis e português se uniram para derrotarem os índígenas, resultando em grandes perdas entre os indígenas. Esse incidente foi determinante para que o Marques de Pombal expulsasse os jesuítas. Conforme menciona Aranha (2006, p. 191), 


			após a expulsão dos jesuitas, os bens dos padres foram confiscados, muitos livros e manuscritos importantes destruídos. Segundo alguns historiadores, de inicio o desmantelamento da estrutura educacional montada pela Companhia de Jesus foi prejudicial, porque, de imediato, não se substituiu o ensino regular por outra organização escolar, enquanto os índios, entregues à sua própria sorte, abandonaram as missões. 


			Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), conhecido como Marquês de Pombal,  considerado um Déspota Esclarecido, atuava como primeiro ministro de D. José I e foi o responsável por essa medida, que visava controlar e centralizar o poder, reduzindo a dependência da Inglaterra.


			Gradualmente, o formato de ensino foi sendo modificado para um modelo de ensino público mantido pelo Estado. A partir de 1759, o Estado português assumiu o controle da educação, introduzindo concursos públicos para professores e regulando literatura destinada às escolas, com a censura de alguns autores considerados inadequados. Nesse período, o curso de humanas foi substituído por aulas régias (aulas de latim, grego, filosofia e retórica). 


			Nesse sentido, os próprios professores eram os organizadores dos conteúdos e das aulas. Aranha (2006) menciona a necessidade de inovação na educação durante a era Pombalina, pois isso de fato prejudicou a formação educativa. 


			De acordo com a historiografia tradiciomal, o marquês de Pombal não conseguira de imediato introduzir as inovações de sua reforma no Brasil, após ter desmantelado a estrutura jesuística, o que teria provocado o retrocesso de todo o sistema educacional brasileiro. Essa interpretação pessimista prevaleceu ao ser divulgada na importante obra de Fernando de Azevedo (A Cultura Brasileira), na qual ele afirma que “a ação reconstrutora de Pombal não atingiu senão de raspão a vida escolar da colônia” e que, após a expulsão dos jesuítas, teria havido “meio século de decadência e transição”. (Aranha, 2006, p. 191-192)
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